
 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Processo Administrativo n° 023/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação que tem por objeto a contratação de empresas para confecção e fornecimento de materiais 
promocionais, placas de homenagem, medalhas de honra ao mérito e Pins, incluso diagramação, editoração e revisão 
de conteúdo, para atender as necessidades do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Região 
– CREFITO-6, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

GRUPO 1: BRINDES E MATERIAL PROMOCIONAL 

ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

01 Caneta 
Esferográfica 
Multifuncional 
Promocional 

Caneta esferográfica multifuncional 
personalizada. Material: Corpo em 
plástico de alta resistência (ABS). 
Cor da Tinta: Azul, escrita média 
(1.0 mm). Mecanismo de 
Acionamento: Retrátil por clique 
(pulsador). Funcionalidades: 
Ponteira/extremidade oposta com 
função Touch Screen (compatível 
com telas capacitivas de 
smartphones e tablets) e Clip 
plástico com suporte/apoio para 
celular. Dimensões Aproximadas: 
15 cm (comprimento) x 1 cm 
(diâmetro). Peso: Aprox. 12g. 
Personalização: Impressão do 
logotipo em tampografia ou digital 
UV em policromia (colorido) no 
corpo da caneta. Layout/arte 
fornecida pelo CREFITO-6 em 
arquivo vetorizado. Quantidade 
Mínima: 5.000 unidades. 

637468 20.000 UND R$ 2,93 R$ 58.600 

02 Sacola de 
Papel 

Promocional 

Sacola de papel para eventos. 
Papel: Offset 150 g/m² ou 180 g/m². 
Dimensões: 36 cm (altura) x 26 cm 
(largura) x 12 cm 
(sanfona/profundidade). Impressão: 
4x0 cores (cromia Offset). 
Acabamento: Reforço de fundo em 

631707 5.000 UND R$ 5,30 R$ 26.500 



ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

cartão, ilhós metálicos antiferrugem, 
alça em cordão de nylon/poliéster 
de 35 cm com espaçamento de 13 
cm entre furos. Arte final fornecida 
pelo CREFITO-6. Tiragem mínima: 
2.000 

03 Sacola 
Promocional 

de TNT 
(Ecobag) 

Sacola Promocional Retornável 
(Tote Bag). Material: Tecido Não 
Tecido (TNT) 100% Polipropileno, 
atóxico. Gramatura: Mínima de 80 
g/m², suporte de carga mínimo de 5 
kg. Dimensões do Corpo: 30 cm 
(largura) x 40 cm (altura) (± 1 cm de 
tolerância). Base/Fundo (Sanfona): 
6 cm a 8 cm de profundidade. Alças: 
Duas alças no mesmo material 
(TNT 80 g/m²) ou fita trançada de 
polipropileno, com 60 cm de 
comprimento total x 3 cm de largura. 
Fixação das Alças: Costura 
reforçada em "X" na borda superior. 
Acabamento: Dobra/vira superior de 
reforço de no mínimo 2,5 cm, 
costura lateral/fundo ultrassônica ou 
industrial. Personalização: 
Serigrafia/Silk-screen em 1 face, até 
4 cores (conforme arte do 
CREFITO-6). Área de impressão: 
Aprox. 20 cm x 25 cm. Embalagem: 
Fardos com 50 ou 100 unidades 
identificados. Tiragem mínima: 500 
unidades 

473156 3.000 UND R$ 5,08 R$ 
15.240,00 

04 Caneca de 
Cerâmica 

Personalizada 

Caneca em cerâmica resinada 
branca, capacidade útil de 300 ml a 
325 ml. Dimensões: 9,5 cm (altura) 
x 8 cm (diâmetro). Personalização: 
Impressão por sublimação de alta 
resolução, resistente a micro-ondas 
e lava-louças. Cor da impressão: 
Conforme arte oficial, incluindo 
aplicação de cor verde referência 
Pantone 354 C. Aplicação da 
logomarca: Centralizada, área 
mínima de 4 cm x 3 cm. 
Acabamento: Brilho uniforme, sem 
imperfeições ou ondulações na 
cerâmica. Tiragem mínima: 100 

439729 500 UND R$ 
15,12 

R$ 
7.560,00 



ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

05 Chaveiro 
Resinado 
Metalizado 

Chaveiro resinado circular 
personalizado. Formato: Circular, 
diâmetro de 34 mm, cantos 
arredondados. Estrutura: Base e 
corpo em chapa de metal 
niquelado/prateado de alta 
resistência, acompanhado de 
argola e fecho metálico. 
Personalização: Impressão digital 
UV em policromia de alta resolução. 
Acabamento: Aplicação de resina 
PU (Poliuretano) flexível, 
transparente, atóxica, resistente a 
amarelamento e riscos. Layout 
fornecido pelo CREFITO-6. Tiragem 
mínima: 3.000 

444466 17.000 UND R$ 4,83 R$ 82.110 

06 Porta Crachá 
retrátil (roller 

clip) 

Confeccionado em plástico ABS 
injetado rígido com diâmetro 
aproximado de 32 mm; presilha 
posterior metálica em aço inox para 
fixação na roupa; cordão retrátil em 
náilon com extensão de no mínimo 
50 cm; ponta com alça plástica 
transparente e botão de pressão 
metálico para encaixe do protetor de 
crachá. Personalizado com a 
logomarca da instituição em 
impressão digital de alta resolução 
sob etiqueta com resina PU 
transparente e flexível 
(antiamarelamento). Unidade de 
fornecimento: Unidade. Tiragem 
mínima: 1.000 

631218 7.000 UND R$ 3,08 21.560,00 

Total Global R$ 
211.570,00 

 
 

GRUPO 2: PLACAS DE HOMENAGEM E MEDALHAS 

ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD
E 

UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

07 Placa de 
Homenagem 
em Estojo de 
Veludo 

Placa de homenagem em alumínio 
anodizado escovado ou espelhado. 
Dimensões da placa: 14,5 cm x 9,5 
cm. Gravação/Impressão: 
Impressão digital UV ou gravação 
química/térmica em tinta indelével 

606225 200 UND R$ 
140,16 

R$ 28.032 



ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD
E 

UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

de alta fixação. Acompanha estojo 
de luxo tipo caixa, revestido 
externamente e internamente em 
veludo (cor azul marinho ou preta), 
com berço sob medida para fixação 
da placa. Arte fornecida pelo 
CREFITO-6. 

08 Placa de 
Homenagem 
em Acrílico / 
Troféu  

Placa de homenagem/troféu em 
acrílico cast virgem de alta 
transparência. Dimensões do corpo: 
21,5 cm (altura) x 10 cm (largura) x 
3 mm (espessura). Gravação: 
Gravação/corte a laser de alta 
precisão ou impressão UV. Base: 
Acrílico preto ou cristal de 5 mm a 8 
mm de espessura, dimensões 13 
cm x 5 cm, para perfeito equilíbrio e 
sustentação. Arte fornecida pelo 
CREFITO-6. 

611538 100 UND R$ 
115,42 

R$ 11.542 

09 Medalha 
Comemorativa 
Personalizada 

Medalha comemorativa/de mérito 
com fita de pescoço. Formato do 
Metal: Circular, com borda 
ornamental em relevo contendo 
grafismos/estilizados e acabamento 
dourado Material/Acabamento do 
Metal: Metal (liga metálica/zamak 
ou latão). Banho/Acabamento: 
Dourado brilhante/envelhecido. 
Passador de fita integrado na parte 
superior da medalha. Fita de 
cetim/gorgurão de alta resistência. 
Cor: Azul-marinho (ou azul-bic), 
contendo uma listra/faixa central 
longitudinal em fio dourado 
(lurex/galão). 
Construção/Costura: Fita dobrada 
em "V" na altura do passador, fixa 
por costura. Diâmetro da Medalha: 
Aprox. 6,0 cm a 7,0 cm. Espessura 
da Medalha: Aprox. 2,5 mm a 3,0 
mm. Largura da Fita: Aprox. 3,0 cm 
a 3,5 cm. Comprimento Aberto da 
Fita: Aprox. 80 cm a 90 cm. Layout, 
artes do brasão e textos a serem 
fornecidos pelo Crefito-6. Tiragem 
mínima: 10 

630092 
 

100 UND R$ 30,90 R$ 3.090 

TOTAL R$ 
42.664,00 



 
GRUPO 3: PLACAS INSTITUCIONAIS COM INSTALAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD
E 

UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

10 Placa 
Institucional 

 
ACM- 

Fortaleza 

Confecção, transporte e instalação 
de placa fachada/institucional em 
painel de alumínio composto (ACM) 
de 3 mm de espessura. Dimensões: 
1,40 m (largura) x 1,10 m (altura). 
Impressão: Impressão digital UV de 
alta resolução direta ou adesivo 
vinílico de alta performance com 
laminação protetora UV. Inclui toda 
a estrutura de fixação metálica 
inoxidável/galvanizada, insumos, 
mão de obra especializada e 
garantia de instalação na sede em 
Fortaleza/CE. Arte fornecida pelo 
CREFITO-6. 

638732 01 UND R$ 
2.093,35 

R$2.093,35 

11 Placa 
Institucional 

ACM  – Sobral 
– Juazeiro do 

Norte 

Confecção, transporte e instalação 
de placa institucional em ACM 3 
mm. Dimensões: 1,00 m (largura) x 
0,80 m (altura). Impressão digital UV 
de alta resolução resistente a 
intempéries. Inclui frete/transporte 
para Sobral/CE, sistema de fixação 
e instalação completa no local 
indicado pelo CREFITO-6. Arte 
fornecida pelo órgão. 

638732 02 UND R$1.750,
00 

R$ 3.500,00 

TOTAL R$ 5.593,35 

 
GRUPO 4: VESTUÁRIO INSTITUCIONAL 

ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD
E 

UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

12 Camiseta 
100% Algodão 
Gola Careca 

Camiseta tradicional unissex. 
Tecido: Malha 100% algodão 
penteado, fio 30.1, gramatura 
mínima de 160 g/m². Modelagem: 
Gola redonda/careca em ribana com 
pesponto de reforço, manga curta, 
corte reto. Cor: Branca. Estamparia: 
Serigrafia (Silk-screen) com tinta 
ecológicamente correta (à base 
d'água), em cores conforme arte. 
Acabamento: Costuras internas 
reforçadas (overlock/galoneira), 
reforço de ombro a ombro. Etiqueta 
com instrução de lavagem segundo 

627833 
 

1.000 UND R$ 22,14 R$22.140,
00 



ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD
E 

UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

normas do INMETRO. Grade de 
tamanhos: P, M, G, GG e XG (a 
definir na Ordem de Serviço). 
Tiragem mínima: 50 

13 Camiseta 
100% 

Poliéster 
(Sublimação/S

ilk) 

Camiseta unissex. Tecido: Malha 
100% Poliéster, fio 30.1, gramatura 
mínima de 140 g/m² a 160 g/m², com 
tratamento antipilling. Modelagem: 
Gola redonda em ribana/viés, 
manga curta. Cor: Branca. 
Impressão: Serigrafia ou 
Sublimação digital sem toque, alta 
fixação. Acabamento: Costura dupla 
nas barras e mangas, fita de reforço 
de ombro a ombro. Etiqueta com 
composição e instruções de 
conservação (INMETRO). Grade de 
tamanhos: P a XG. Tiragem mínima: 
50 

619810 
 

1.000 UND 18,49 18.490,00 
 
 

14 Camisa Gola 
Polo 

Masculina 
com Bordado 

Camisa Polo Masculina. Tecido: 
Piquet PV (67% Poliéster / 33% 
Viscose), gramatura entre 180 g/m² 
e 200 g/m², com tratamento 
antipilling. Cor: Azul Marinho. 
Modelagem: Masculina tradicional 
reta, aberturas laterais na barra. 
Gola e Punho: Retilínea sanfonada 
na cor da peça. Fechamento: 
Vista/patô frontal com reforço e 2 a 
3 botões na cor do tecido. 
Personalização: Bordado 
computadorizado no peito esquerdo 
(até 17.000 pontos), fios 100% 
poliéster e entretela no verso. 
Grade: P, M, G, GG, XG e EXG. 
Identificação padrão INMETRO. . 
Tiragem mínima: 50 

640577 150 UND R$ 51,65 R$7.747,5
0 
 

15 Camisa Gola 
Polo Feminina 
(Baby Look) 

com Bordado 

Camisa Polo Feminina Baby Look. 
Tecido: Piquet PV (67% Poliéster / 
33% Viscose), gramatura entre 180 
g/m² e 200 g/m², antipilling. Cor: 
Azul Marinho. Modelagem: 
Acinturada feminina, comprimento e 
mangas adequados. Gola e Punho: 
Retilínea sanfonada. Fechamento: 
Patô frontal com 2 a 3 botões. 
Personalização: Bordado 
computadorizado no peito esquerdo 
(até 17.000 pontos). Grade: PP, P, 

611178 
 

150 UND R$52,78 R$ 
7.917,00 



ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTD
E 

UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
 

M, G, GG e XG. Etiqueta normativa 
INMETRO. . Tiragem mínima: 50 

16 Camiseta T-
Shirt Gola 

Careca Piquet 
PA 

Camiseta T-Shirt 
masculina/unissex. Tecido: Malha 
Piquet PA (50% Algodão / 50% 
Poliéster), gramatura de 180 g/m² a 
200 g/m². Cor: Azul Marinho, Branca 
ou Preta (a definir na Ordem de 
Serviço). Modelagem: Corte reto. 
Gola: Careca/redonda em 
retilínea/ribana de alta densidade 
com reforço interno de ombro a 
ombro. Mangas: Curta com 
acabamento reforçado. 
Personalização: Conforme layout do 
CREFITO-6. Grade: P ao EXG. 
Conforme normas do INMETRO. . 
Tiragem mínima: 10 

617440 50 UND R$ 23,55 R$1.177,5
0 
 

17 Colete 
Institucional 

Colete institucional em 100% 
poliéster com fechamento por zíper 
frontal, elástico na cintura e dois 
bolsos laterais. Inclui bordado 
personalizado no lado esquerdo do 
peito (até 17.000 pontos) conforme 
arte do contratante. Cor e grade de 
tamanhos serão definidos pela 
contratante. Exige-se acabamento 
de alta qualidade e resistência às 
lavagens. . Tiragem mínima: 20 

279288 20 UN R$ 65,75 R$ 
1.315,00 

TOTAL R$ 
58.787,00 

 
 

GRUPO 5: PINS METALIZADOS / Botons 

ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTDE UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

 

18 Pin/Botons 
Estampado 
em Metal 

Insígnia/Pin metálico personalizado. 
Tamanho: 20 mm x 15 mm. Material: 
Base em metal com banho dourado 
reluzente e polimento de alto brilho. 
Formato: Oval. Processo de 
fabricação: Estamparia com 
gravação filetada e esmaltagem 
manual/mecânica em até 3 cores de 
resina esmaltada. Fixação: Pino no 
verso com fecho de pressão tipo 

614877 8.000 UN R$3,70 
 
 

R$29.600 
 
 
 



ITEM DESCRIÇÃO 
DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETALHADAS 

CATMAT QTDE UND VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

 

borboleta (metálico ou de silicone). 
Modelo: Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional Layout/arte fornecida 
pelo CREFITO-6. Tiragem mínima: 
1.000 

TOTAL R$29.600,00 

 

1.2. O objeto da licitação possui natureza de serviço comum e fornecimento contínuo (parcelado), sem dedicação 
exclusiva de mão de obra, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser renovado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 348.214,35 (trezentos e quarenta e oito mil duzentos e quartoze 
reais e trinta e cinco centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

1.4.1. No valor ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com taxas, fretes, impostos, deslocamentos de pessoal, 
transporte, enfim, todos os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, resultantes da prestação de 
serviços. 

1.5. Nas propostas apresentadas deverão estar incluso diagramação, editoração com revisão de conteúdo (correção 
ortográfica e numérico). 

1.6. Todos os materiais cotados deverão ser entregues, sempre que possível, em suas embalagens originais, 
contendo marca, modelo, referência, fabricante, prazo de validade estipulado pelo fabricante, entre outros, e de acordo 
com a legislação em vigor, observadas as especificações constantes deste Termo de Referência.  

1.7. O Crefito-6 solicitará a quantidade dos itens conforme demanda, não sendo obrigado a adquirir todos os itens. 

1.7.1. O quantitativo mínimo será solicitado em apenas uma parcela. 

1.8. Os serviços devem ser executados conforme IMAGENS e MODELOS que serão definidos e fornecidos no 
momento da solicitação dos serviços. 

1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme despesas decorrentes deste 
objeto estão previstas sob a Rubrica Serviços Gráficos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizado em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 



5. DA EXECUÇÃO, FORNECIMENTO, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
Execução e Fornecimento 

5.1. A execução do objeto terá início em até 3 (três) dias úteis após a assinatura do contrato e emissão da ordem de 
serviço. 

5.2. O fornecimento dos produtos será realizado mediante encaminhamento de Nota de Empenho e Ordem de Serviço 
pelo CREFITO-6 ou órgão participante, especificando produto, quantidade, prazo, local de entrega e preços. 

5.2.1. O Crefito-6 poderá solicitar exemplar de amostra antes da entrega total dos itens solicitados. 

5.3. A contratação poderá ser parcelada, conforme a necessidade do CREFITO-6, que não se obriga a adquirir a 
totalidade do objeto licitado. 

Conteúdo Gráfico e Modelos 

5.4. O CREFITO-6 encaminhará à CONTRATADA o conteúdo gráfico (arte, imagem, layout etc.), que não poderá ser 
modificado sem sua anuência. 

5.5. A CONTRATADA poderá elaborar modelos de artes/layouts em comum acordo com o CREFITO-6. 

Prazos 

5.6. Em até 2 (dois) dias úteis após o envio do conteúdo gráfico, a CONTRATADA fornecerá um exemplar provisório 
impresso em alta resolução ou apontará eventuais empecilhos de layout. 

5.7. Caso haja necessidade de correções, o CREFITO-6 informará à CONTRATADA e um novo exemplar provisório 
será enviado em até 24 horas. 

5.8. O exemplar provisório não contará como tiragem para fins de pagamento. 

5.9. Após a aprovação do exemplar provisório, a CONTRATADA realizará a tiragem definitiva em até 3 (três) dias 
úteis. 

5.10. O CREFITO-6 realizará o aceite dos exemplares definitivos em até 24 horas, comparando-os com o exemplar 
provisório. 

5.11. O prazo máximo para entrega do material solicitado em cada pedido será de até 10 (dez) dias úteis. 

Entrega e Recebimento 

5.12. A entrega será na Sede do CREFITO-6, na Avenida Rogaciano Leite, nº 432 – CEP: 60810-786 – Fortaleza/Ceará, 
em dias úteis e horário comercial, conforme agendamento prévio. 

5.13. Os bens devem ser entregues embalados para evitar danos e a CONTRATADA arcará com as despesas de entrega 
e descarga. 

5.14. As entregas devem ser comunicadas com antecedência mínima de 12 horas, permitindo-se organizar para conferir 
o recebimento. 

5.15. O recebimento será provisório em até 3 (três) dias e definitivo em até 7 (sete) dias após o recebimento provisório. 

5.16. Bens em desacordo poderão ser rejeitados e substituídos em até 24 horas, às custas da CONTRATADA. 

5.16.1. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

Disposições Gerais 

5.17. A amostragem prévia à entrega total poderá ser solicitada. 

5.18. O recebimento provisório ou definitivo não isenta a CONTRATADA da responsabilidade por falhas na execução 
do contrato. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 



6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

Reunião Inicial 

6.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscal do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de 
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus 
anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços. 

6.6. A reunião ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da 
Contratante. 

6.6.1.A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

6.6.1.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto; 

6.6.1.2. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 

6.6.1.3. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da 
empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, 
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas 
referentes ao andamento contratual; 

6.6.1.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia 
solicitada neste termo de referência. 

Fiscalização. 

6.7.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos, observando-se, em especial, as rotinas a seguir; 

6.8. O fiscal do contrato, além de exercer as atribuições previstas na Lei nº 14.133, de 2021,, acompanhará a execução 
do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

6.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 

6.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.7.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução 
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 



6.9.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizadas pelo fiscal quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

1. não produzir os resultados acordados, 

2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 
serviços. 

7.4. O pagamento será efetuado sob demanda, mediante a efetiva entrega, conferência e aceite definitivo dos itens 
solicitados através de Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, acompanhada da correspondente Nota Fiscal atestada 
pelo fiscal do contrato. 

7.5. O não cumprimento dos indicadores mínimos de desempenho poderá resultar em glosa proporcional no pagamento 
mensal, conforme a gravidade da falha e o impacto na qualidade dos serviços prestados.  

Do recebimento 

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, da emissão de um relatório de ordens de 
serviço cumpridas no mês pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
editalícais. 

7.6.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

7.6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.7. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências. 

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores 
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 



7.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais 
de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, pelo 
fiscal do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.18.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

7.19.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021 

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.20.1 o prazo de validade; 

7.20.2 a data da emissão; 

7.20.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.20.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.20.5 o valor a pagar; e 

7.20.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.23.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 



7.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

7.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.34. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 

7.35. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 
dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.36. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 
em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação 
por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que 
o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou 
de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, 
de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução 
do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais 
cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação 
do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade 
do contratado. 



Reajuste 

7.40. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 22/09/2026. 

7.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.42. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.43. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.46. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.47. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO - AMOSTRAS 

8.1. Durante a execução do contrato, o Crefito-6 poderá solicitar exemplar de amostra antes da entrega total dos 
itens solicitados na Ordem de Serviços, de forma a verificar a qualidade e o atendimento das condições e 
especificações técnicas mínimas.  

8.2 As amostra(s) do(s) item(ns) solicitados deverá(ão) ser apresentada(as) pela contratada no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis a contar da data da solicitação, junto a sede do Crefito-6, para conferência do produto com as especificações 
solicitadas no Termo de Referência. 

8.2.1. As amostras que forem aceitas pelo Crefito-6, contarão como parte do total solicitado na Ordem de 
Serviços, devendo a contratada entregar o quantitativo restante de acordo com a amostra apresentada. 

8.2.2. As amostras que forem rejeitados, ficarão disponível para retirada no CREFITO-6 pela contratada no 
estado em que se encontrarem ao final da avaliação, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
comunicação de disponibilidade pelo CREFITO-6, enviada para o e-mail do fornecedor constante na proposta 
ou cadastrado no SICAF. 

8.2.1.1 Caso a amostra não seja retirada no prazo estabelecido, poderá ser integrada ao patrimônio do 
CREFITO-6, utilizada por seu Almoxarifado ou descartada. 

8.3. Serão rejeitadas as amostras que apresentarem qualquer tipo de defeito que prejudique sua avaliação, forem de 
qualidade inferior em relação às especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, devendo a contratada 
reencaminhar nova amostra para avaliação no prazo do item 8.2. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será conforme disposto no Estudo Técnico Preliminar anexo. 



Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar conforme documentação exigida no Anexo Único. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10. O custo estimado total da contratação é R$ 348.214,35 (trezentos e quarenta e oito mil duzentos e quatorze reais e 
trinta e cinco centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 6.2.2.1.1.01.04.03.001.015-Outros Materiais 
de Consumo 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Fortaleza/CE, 22 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

______________________________________ 
Charliane Benvido Nobre 
Assessora da presidência 

 

________________________________________ 
Ana Lígia Maciel da Silva Fonteles 

Assessora da presidência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 202 

1.5. Microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz. 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal/Distrital relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 



2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado em nome da licitante comprovando que a empresa executou o 
fornecimento dos produtos compatíveis em características com o objeto da presente licitação. 

4.1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior; 

4.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente, o nome, o cargo 
e telefone do signatário para contato, bem como especificar necessariamente o objeto, os tipos de 
serviços realizados, com indicações das quantidades e prazo contratual, datas de início e término e 
local da prestação dos serviços; 

4.1.3. Os licitantes que alegarem estar desobrigados da apresentação de qualquer dos documentos 
exigidos na fase de habilitação deverão comprovar esta condição por meio de certificado expedido 
por órgão competente ou legislação em vigor, apresentados na forma indicada nos subitens 
anteriores; Caso a licitante não apresente comprovação, isto implicará imediata inabilitação da 
licitante; 

4.1.4. A comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos 
contratos quanto dispuser o licitante; 

4.1.5. O(s) atestado(s) deverá (ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.1.6. A licitante deverá possuir capacidade técnico-operacional, inclusive pessoal qualificado, 
instalações e equipamentos necessários e disponíveis ao fiel cumprimento do objeto desta licitação, 
responsabilizando-se pela veracidade desta informação. 

4.1.7. O CREFITO-6 se reserva no direito de conferir “in loco” as informações de que trata o(s) 
atestados(s) e declarações referidas, bem como, de realizar diligências para solicitação de 
documentos complementares, como por exemplo: notas fiscais e/ou contratos pertinentes aos 
atestados, não se isentando o licitante da responsabilidade pela fidelidade das informações neles 
contidas; 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II do TERMO DE REFERÊNCIA  

Imagens Modelos para Execução 
 

 

ITEM 01 – CANETA (conforme especificações do termo de referência) 

 

 

ITEM 03 SACOLA TNT (conforme especificações do termo de referência) 

 

 



 

 

 

ITEM 05 CHAVEIRO (conforme especificações do termo de referência) 

 

 

 

ITEM 06 PORTA CRACHÁ RETRÁTIL (conforme especificações do termo de referência) 

 

 

 

 



 

 

 

ITEM 07 PLACA HOMENAGEM ESTOJO VELUDO - (conforme especificações do termo de 
referência) 

 

 

 

ITEM 08 PLACA DE HOMENAGEM EM ACRÍLICO / TROFÉU (conforme especificações do termo 

de referência) 

 

 



 

 

ITEM 09 MEDALHA COMEMORATIVA PERSONALIZADA (conforme especificações do 
termo de referência) 

 

 

 

 

ITEM 19 BOTONS/PINS (conforme especificações do termo de referência) 

 

 

 
 



 

 

Anexo II –  Minuta de Termo de Contrato 
 

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA SEXTA REGIÃO - 
CREFITO-6 

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

Processo Administrativo n°........... 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO 

REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL DO CEARÁ - CREFITO-6 E 

.............................................................   

 

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional do Ceará - CREFITO-6, com sede no(a) ......, 
na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ......................... 
(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... 
de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico com 
Ata de Registro de Preço n. xx/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação que tem por objeto o registro de preços visando 
futura e eventual contratação de empresas para confecção e fornecimento de materiais promocionais e 
institucionais, para atender as necessidades do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
da Sexta Região – CREFITO-6. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.2. O Termo de Referência; 

1.3.3. O Edital da Licitação; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada pela 
Administração, observadas as disposições do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. A contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do objeto perante o CREFITO-
6, respondendo pela qualidade dos produtos, pelo cumprimento dos prazos e por todas as obrigações 
contratuais, independentemente da subcontratação. 

4.3. A autorização dependerá de requerimento formal da contratada, indicando as parcelas a serem 
subcontratadas, a identificação da empresa subcontratada e a documentação comprobatória de sua 
capacidade técnica, quando necessária, a qual será analisada pela Administração e juntada aos autos, na 
forma do art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.4. Poderão ser subcontratadas etapas específicas da fabricação, industrialização, personalização, 
impressão, fundição, gravação, acabamento, embalagem ou outras fases especializadas da produção dos 
bens, desde que a contratada permaneça responsável pela coordenação da execução contratual, pelo 
controle de qualidade, pela garantia dos produtos e pela entrega do objeto. 

4.5. A Administração poderá indeferir a subcontratação quando verificar que ela compromete a 
qualidade, o prazo de execução, a rastreabilidade dos produtos, a fiscalização contratual ou o interesse 
público. 

4.6. É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como a mera cessão do contrato ou a 
transferência integral de suas obrigações à terceira pessoa. 

4.7. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo técnico, comercial, 
econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigente do CREFITO-6 ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação, na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 122, 
§ 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 22/09/2026). 



7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 



8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 
objeto contratado; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo 
do objeto da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de1 mês; 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste 



Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do CONTRATADO; 
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação de regência; 



9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 
por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 
Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC),quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato; 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  



10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS AMOSTRAS 

12.1. Os critérios de aceitação das amostras encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 



o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação: 
6.2.2.1.1.01.04.03.001.015-Outros Materiais de Consumo. 



14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Fortaleza, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Fortaleza, ___ de __________ de 2026. 

 

__________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

__________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 
Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 

Processo Administrativo n° 023/2026 

Ata de Registro de Preços nº XX/2026 

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Região – CREFITO-6, com sede no(a) Av. 
Rogaciano Leite, 432, bairro Salinas Cep 60810-786 na cidade de Fortaleza-Ce, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
23.498.256/0001-76, neste ato representado(a) pelo(a) seu presidente Dr. Jacques Eanes Esmeraldo Melo, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 0x/2026, Processo Administrativo n.º 023/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 
especializada(s) para o fornecimento contínuo e sob demanda de materiais promocionais e 
institucionais, comendas comemorativas (placas de homenagem e medalhas de mérito), insígnias 
metálicas, itens de vestuário e elementos de sinalização e comunicação visual institucional, 
compreendendo a prestação de serviços acessórios de adequação, confecção e disponibilização dos 
itens conforme o padrão de identidade visual do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional da 6ª Região – CREFITO-6, para atender as necessidades do Conselho Regional de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Região – CREFITO-6, especificado(s) no(s) no grupo xx 
do Termo de Referência com seus anexos, anexo I do Edital de Licitação nº 01/2026 que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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garanti
a ou 

validad
e 

         



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 6º Região. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa 
apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 



5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   



6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 



8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 
ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 07/04/2025 em vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Fortaleza, xx de xxx de 2026. 

 

 



__________________________________ 

Dr. Jacques Eanes Esmeraldo Melo 

Presidente do Crefito-6 

 

__________________________________ 

 

 

Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Ite
m 

do 

TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Ite
m 

do 

TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         



 

ANEXO IV 
 

JUSTIFICATIVA DA NÃO APLICABILIDADE DA COTA RESERVADA 
PARA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

Trata-se da análise acerca da aplicabilidade da Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações 
promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, bem como do art. 4º da Lei Federal nº 
14.133/2021, referente à destinação de até 25% (vinte e cinco por cento) em COTA RESERVADA 
para microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, no 
presente certame licitatório, cujo objeto é a contratação de empresas para confecção e 
fornecimento de materiais promocionais, placas de homenagem, medalhas de honra ao mérito e 
pins, incluso diagramação, editoração e revisão de conteúdo, para atender às necessidades do 
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Região – CREFITO-6, de acordo 
com as especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência deste Edital. 

Inicialmente, cumpre-nos esclarecer que a concessão de tratamento diferenciado e simplificado 
para as microempresas e empresas de pequeno porte encontra respaldo na Lei Complementar nº 
123/2006, a qual estabelece: 

“Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica. 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 

(...) III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte.” 

   

Nesse sentido, em cumprimento estrito ao inciso I do artigo 48 supramencionado, a Administração 
destinou os Lotes 02 (Placas de Homenagem e Medalhas no valor estimado de R$ 42.664,00), 03 
(Placas Institucionais com Instalação no valor estimado de R$ 5.593,35), 04 (camisas e coletes no 
valor estimado de R$ 58.787,00) e 05 (Pins Metalizados / Botons  no valor estimado de R$ 
29.600,00) à participação EXCLUSIVA de microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, haja vista que os seus valores estimados situam-se abaixo do teto legal de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais).   

No que tange ao Lote 01 (Brindes e Material Promocional), cujo valor estimado perfaz a monta de 
R$ 211.884,00, a licitação dar-se-á sob a forma de Ampla Concorrência. Insta observar que a regra 
de fixação da cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) poderá ser justificadamente 
excepcionada nas hipóteses previstas no artigo 49 do referido diploma legal: 

“Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 
quando: 
I - (Revogado);  



II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório;  
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;  
IV - IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos 
incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita 
preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se 
o disposto no inciso I do art. 48..”(grifo nosso) 

  

Ocorre que, no caso em apreço, embora os itens que compõem o Lote 01 sejam quantitativamente 
fracionáveis, a divisão em cota reservada ensejaria manifesto prejuízo ao conjunto do objeto e à 
economia de escala, incidindo com precisão a hipótese de afastamento do art. 49, inciso III, da LC 
nº 123/2006.Com efeito, os produtos que integram o Lote 01 (canetas multifucionais, sacolas de 
papel, sacolas de TNT, canecas resinadas, chaveiros com resina PU e porta-crachás retráteis) 
dependem de processos industriais gráficos específicos, tais como injeção termoplástica, gravação 
a laser, tampografia e confecção de matrizes.  

A divisão das quantidades em cota principal e cota reservada quebraria a escala de produção e 
geraria a duplicação dos custos de preparação fabril (telas, clichês e matrizes) e de logística de 
frete, resultando em elevação substancial dos preços unitários propostos à Administração e 
violando o princípio da vantajosidade econômica consagrado no art. 11, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021.    

Outro ponto que merece atenção nessa sistemática lógica é que os materiais licitados destinam-
se à padronização da identidade visual do CREFITO-6 em solenidades e campanhas institucionais. 
A divisão do lote entre dois fornecedores simultâneos (um vencedor da cota principal e outro da 
cota reservada) acarretaria riscos evidentes de variação nas tonalidades das cores regulamentares 
(Pantone oficial), divergências no brilho e na flexibilidade da resina PU e acabamentos desiguais, 
comprometendo o decoro institucional e o padrão estético dos insumos da Autarquia.    

Diante do exposto, não se mostra conveniente nem vantajosa a aplicação da cota reservada ao 
Lote 01, por acarretar prejuízo ao conjunto do objeto e à economia de escala, estando tal medida 
devidamente fundamentada no art. 49, inciso III, da LC nº 123/2006.Vale ressaltar que se mantêm 
plenamente resguardados os demais direitos e benefícios instituídos na Lei Complementar nº 
123/2006 e no art. 4º da Lei nº 14.133/2021, em especial o direito de preferência mediante o 
critério de desempate ficto (proposta até 5% superior no pregão) e o prazo dilatório para 
regularização fiscal e trabalhista, além da garantia de que 80% (oitenta por cento) dos lotes do 
certame (Lotes 02, 03, 04 e 05) foram preservados exclusivamente para as microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas. 

 


